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Termo de Referência 127/2024

Informações Básicas
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 23787.000243/2024-29

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. nos termos daA aquisição de equipamentos de áudio visa equipar o Teatro do Campus Niterói, 
tabela abaixo e arquivo anexo a este termo de referência, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 

EQUIPAMENTOS DE AUDIO DO TEATRO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID DE 
MEDIDA

QTD VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Subs Ativos· Subwoofer 
amplificado e processado com 
um alto-falante de 15"; · 
Gabinete Band Pass 6ª Ordem; · 
Sistema de processamento com 
limiter; · Duas entradas 
balanceadas (Line A e Line B); · 
Duas saidas balanceadas (Line 
A e Line B); · Filtro High Pass 
fixo 100Hz-12dB/8ª com 
acionamento via chave Push-
Bottom para as saídas Line A e 
Line B; · Filtro Low Pass 12dB
/8ª Variável de 80Hz a 600Hz 
com potenciômetro; · Ajuste de 
Fase 0 a 180º com chave Push-
Bottom; · Inversão de Fase 180º 
com chave Push-Bottom; · 
Controle de volume MASTER 
atuando no VCA; · Limiter com 
VCA; · Amplificador de 
1000Wrms @ 4 Ohms Classe H; 
· Saída speaker auxiliar para 
conexão de caixa passiva (8 
Ohms mínimo). · Recomenda-se 

615495 UNIDADE 2 R$ 5,468.33   R$ 10,936.67 
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Ohms mínimo). · Recomenda-se 
a utilização do Subwoofer 
Passivo VRS1560P

2

Caixas Ativas· Resposta de 
frequência (-3 dB) (Hz): 48 Hz – 
18.000 Hz · Faixa de frequência 
(-10 dB) (Hz): 42 Hz – 20.000 Hz · 
Nível máximo de pressão 
sonora a uma distância de 1 m 
(dB): 129dB · Ângulo de 
cobertura HxV (°): 90° x 60° · 
Frequência de cruzamento 
(kHz): 1,40kHz · Classificação 
de potência (W): 1000 W · 
Tensão: 100 - 240 V, 50 - 60 Hz 
(bivolt) · Transdutor de baixa 
frequência: WECA2158 · 
Tamanho do transdutor LF 
(pol.): 15 pol. · Material 
magnético do transdutor LF: 
Ferrita · Transdutor HF: 
DECA2516 · Tipo de transdutor 
HF: Driver de compressão · 
Tamanho do transdutor HF: 1,40 
pol. · Material do íman do 
transdutor HF: Ferrite · Material 
do diafragma do transdutor HF: 
Titânio · Tipo de conetor: (2) 
combo XLR/TRS, (1) TS Hi-Z de 1
/4 de polegada · Material: 
Polipropileno · Material da 
grade: Aço com revestimento · 
Dimensões (A x L x P): 765 mm 
x 490 mm x 490 mm · Peso (kg): 
19,64 kg (37,0 lb)

485459 UNIDADE 6 R$ 6,403.32   R$ 38,419.92 

3

Extensor de sub · Ajuste de 
altura: manípulo e pino de aço 
(manual) · Fixação: copo · 
Altura:800 - 1340 mm · Diâmetro 
do tubo para encaixe:35 mm 
(padrão) · Capacidade de carga:
80kg · Material:aço · Cor:preto · 
Peso:1,5 kg

416470 UNIDADE 2 R$ 154.54   R$ 309.09 

4

Mesa de som analógica 24 
canais · 24 canais · Pré-
amplificador de microfone D-
PRE · Compressores de botão
· EQ X-pressive · Fonte de 
alimentação interna · Canal 
híbrido · Prioritário Ducker
· Nivelador · Imagem estéreo · 
Efeitos digitais duplos · 
Conectividade digital para o seu 
iPod ou iPhone
· EQ gráfico e compressor 
multibanda · Gravação e 
reprodução de dispositivos USB
· Distorção Harmônica Total 
0,02% (20 Hz a 20 kHz, 14 dBu)
· Resposta de frequência 20 Hz 
a 20 kHz, + 0,5 / -1,0 dB, 
consulte o nível de saída 

458420 UNIDADE 1 R$ 11,588.22   R$ 11,588.22 
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nominal @ 1kHz · Crosstalk -74 
dB @ 1 kHz
· Fonte de energia 100 a 240 V, 
50/60 Hz · Consumo de energia 
76 W, máximo
· Dimensões (L x A x P) 32,2 x 
6,7 x 22,2 "(819 x 169 x 565 mm) 
· Peso: 34,2 Ib (15,5 Kg)

5

Microfone dinâmico com fio · 
Faixa de frequência 70 to 20000 
Hz · Sensibilidade 2.6 mV/Pa · 
Impedância elétrica 600 Ohms
· Carga de impedância 
recomendada 2000 Ohms · 
Padão polar Super cardioid · 
Tipo conector XLR balanceado,
· Macho, 3 pinos · Corpo Metal · 
Acabamento Azul escuro · 
Comprimento 185 mm · 
Diâmetro 51 mm
· Peso líquido 320 g

366136 UNIDADE 10 R$ 1,627.67   R$ 16,276.67 

6

MICROFONE SEM FIO 
Especificações técnicas:
 Range de Frequência: 660.000 
Mhz – 689.700Mhz
• Modulação: FM / UHF
• Cápsula Exclusiva K5M – 
Dinâmico
• Padrão Polar: Cardióide • 
Sistema PLL
• Antena dupla omnidirecional
• LCD colorido com 
informações, inclusive gráfico 
de espectro RF.
• Resposta de Frequência: 80Hz 
– 18.000Hz ± 2dB
• Pilha de Líthium 3.7v 
recarregável na própria base 
através de cabo mini USB – 
para modelo com Bastão.
• Dimensões Aproximadas da 
Embalagem: PxLxA - 7x40x30 – 
cm
Modelo de referência: Microfone 
S/ Fio Kadosh K-502

607414 UNIDADE 6 R$ 1,908.63   R$ 11,451.78 

7

Cabo para microfone · XLR x 
XLR
· Comprimento: 10 metros
· Peso: 0.490 Kg
· Dimensões (C x L x A): 28 x 12 
x 4 cm

322361 UNIDADE 10 R$ 120.35   R$ 1,203.47 

8

Cabo para microfone · XLR x 
XLR
· Comprimento: 5 metros
· Peso: 0.490 Kg
· Dimensões (C x L x A): 28 x 12 
x 4 cm

322358 UNIDADE 6 R$ 73.91   R$ 443.46 

9
Cabo para instrumento P10-P10 
· Entrada: P10 Estéreo · Saída: 366433 UNIDADE 5 R$ 57.00   R$ 285.00 
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P10 Estéreo · 5m

10

Pedestal para microfone · 
Pedestal Microfone Girafa 
Telescópico Aweda AMS-
4121TB · Cachimbo para 
Microfone Universal Aweda MC-
330 · Pedestal Microfone Girafa 
Telescópico Aweda AMS-
4121TB · Material: Alumínio, 
Aço, Ligas de Zinco · 
Rosqueamento: 3/8'' e 5/8'' · 
Braço de suporte: 515 - 900 mm 
· Altura: 940 - 1650 mm · Peso: 
2,42 kg

456779 UNIDADE 10 R$ 224.13   R$ 2,241.33 

11

Microfone
Overall · Microfone 
condensador de diafragma 
pequeno, para gravações de 
over, percussão, violão e outros 
instrumentos de cordas e 
sopro. · Largura da banda, 
frequência de áudio: 20 – 
20000Hz · Nível de ruído 
equivalente 19dB – A · 
Sensibilidade 15mV/Pa · 
Relação sinal/Ruído: 75dB-A · 
Pad de pré-atenuação:-20dB · 
Impedância elétrica:200 Ohms · 
Carga impedância 
recomendada: 1000 Ohms · 
Padrão polar: Cordioide · Altura 
160mm · Diâmetro 22mm · Peso 
130g · Balanceado XRL · Tensão 
44 a 52V · Corrente 3mA · Uso 
em estúdio ou em microfonação 
para instrumentos ao vivo.

615064 UNIDADE 6 R$ 956.00   R$ 5,736.00 

12

Medusa · Canais: 20 Vias · 
Conector painel: Combo · 
Conector cabo: XLR macho · 
Diâmetro do cabo: 19,00mm · 
Vias internas 24 AWG: 0,20 mm 
· Marcas de cabos disponíveis: 
TiaFlex, · SparFlex ou Datalink · 
Condutor: Corda de cobre 
estanhado OFHC 24 · AWG; 
dreno de cobre estanhado 
OFHC + fita de poliéster · 
Isolação: Termoplástico 
resistente a altas temperaturas 
e baixa retração durante a solda 
· Tamanho: 30 metros

449603 UNIDADE 1 R$ 2,744.03   R$ 2,744.03 

Direct Box · Marca: Wireconex · 
Modelo: WDI 600 Passiva · Input 
50KΩ, desbalanceada, conector 
TS · Out 50KΩ, desbalanceada, 
conector TS · Chave de 
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13

atenuação: 0dB / -20dB / -40dB · 
Entrada/Saída 600Ω balanceado, 
conector XLR · Macho · Ground: 
Chave ON (Pressionada, terras 
unidos) / OFF (Despressionada, 
terras separados) · Cor: Preto · 
Dimensões Aproximadas: · 
Altura: 4 Cm · Largura: 12 Cm · 
Comprimento: 7,5 Cm · Peso: 
427 Grs

604177 UNIDADE 4 R$ 175.17   R$ 700.67 

14

Extensão para tomada · 
Extensão para tomada de 10 
amperes. · Flexível Tripolar 3x0,
75mm² · 20 metros

484062 UNIDADE 4 R$ 104.01   R$ 416.04 

15
Filtro de linha - Conexão de 
cinco tomadas simultâneas

611883 UNIDADE 5 R$ 82.20   R$ 410.98 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato ou instrumento equivalente na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet1.5. 
(CATMAT) e as especificações constantes neste Termo de Referência, prevalecerão estas
últimas.

1.5.1 O objeto deverá ser entregue no seguinte endereço: Campus Niterói – CPII | Rua Assis de
Vasconcelos s/n, Barreto – Niterói (RJ). CEP: 24110-250.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico do Documento De Formalização de Demanda – DFD e no Estudo Técnico 
Preliminar, constante no processo da contratação.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 
das informações básicas desse termo de referência.
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3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. ormenorizada em Tópico específico doA descrição da solução como um todo encontra-se p
Documento De Formalização de Demanda – DFD, constante no processo da contratação.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

:Sustentabilidade

4.1. Devem ser atendidos os critérios baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da entrega da nota de empenho ao
fornecedor, em remessa única.
5.2. A entrega deverá ser efetuada no seguinte endereço: Rua Assis de Vasconcelos s/n, Barreto –
Niterói (RJ). CEP: 24110-250.
5.3. Quaisquer dúvidas poderão ser sanadas através do e-mail: sepma.cni@cp2.g12.br. Dúvidas
sobre a entrega dos materiais, através do seguinte contato: almoxarifado.ni@cp2.g12.br

idos provisoriamente no ato da entrega do objeto, pelo (a) responsável pelo5.4. Os bens serão receb
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
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pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.9. Os materiais terão garantia de 12 (meses) meses ou pelo prazo estipulado pelo fabricante, o
que for maior, contra quaisquer espécies de defeitos, contados da data efetiva da entrega,
devendo a contratada, após a comunicação do contratante, providenciar, no prazo máximo
de 10 (Dez) dias úteis, as devidas correções.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10 (dez) dias úteis,7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.8.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

 mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.23. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, seja total, seja parcial.

Cessão de crédito 

7.24. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133
/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 8.14. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.15. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.16. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.18. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.19. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.21. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.22. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.23. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou8.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 103.163,32

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$103.163,32 (cento e três mil cento e sessenta e
três reais reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PRISCILA SANTOS DE SOUZA WOLFFGRAM
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 25/11/2024 às 09:37:17.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Documento Digitalizado Público
TR - Novo - com alteração do Item 6

Assunto: TR - Novo - com alteração do Item 6
Assinado por: Priscila Wolffgram

Tipo do Documento: Termo de Referência
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Cópia Simples

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Priscila Santos de Souza Wolffgram, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 25/11/2024 09:40:42.

Este documento foi armazenado no SUAP em 25/11/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.cp2.g12.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

698220

19b14487df

Cópia de documento digital impresso por Priscila Wolffgram (2298946) em 26/11/2024 08:36.

Página 1 de 1


